PARECER N°  2979  , DE 2007

 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 883, DE 2005.

Na qualidade de relatora designada para exarar parecer pela Comissão de Educação, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 07, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 883, de 2005. 

a) RITA PASSOS – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/8/2007

a) Roberto Felício – Presidente

Maria Lúcia Prandi (contrário) – Carlos Giannazi – Rita Passos – José Bruno – Paulo Alexandre Barbosa – Roberto Felício (contrário).

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de implantação de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro nas escolas estaduais e particulares.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5° do artigo 31 do referido Regimento, analisar a matéria quanto ao mérito. 

Este projeto de lei pretende obrigar escolas públicas estaduais e particulares a implantarem ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro em suas dependências, de modo a atender emergências, prevenir e tomar providências em caso de acidentes. 

Sabemos que, quando alguém sofre um acidente ou um mal súbito, o atendimento rápido tem influência decisiva na recuperação da vítima. A adoção de procedimentos corretos e a transferência de forma adequada do acidentado a um hospital, se necessário, são condutas que o médico pode seguir com mais presteza e segurança que uma pessoa leiga. 

No ambiente escolar, cujo público é constituído em sua maioria por crianças e jovens, compreendemos que a probabilidade de ocorrer acidentes é grande, afinal eles brincam, correm, praticam esportes, brigam e, se machucam. Uma bolada durante a aula de educação física já pode acarretar danos ao estudante desde os mais leves aos mais graves. Uma simples dor de cabeça pode ser rapidamente curada com o uso de um analgésico. Um arranhão ou um corte, tratados.

A partir da disponibilidade do ambulatório dentro da unidade escolar, o bem-estar desses estudantes contará com o suporte de um médico, o qual tomará as providências cabíveis para conduzir, de forma mais apropriada, as ocorrências que lhe forem notificadas. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 883, de 2005.  

É o parecer.

a) GERALDO LOPES
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